
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898428 - SP (2024/0088237-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : AFONSO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS - SP363981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. TERMO INICIAL PARA 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-BASE. PREENCHIMENTO DO 
ÚLTIMO REQUISITOS. CASO CONCRETO. REQUISITO SUBJETIVO. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas 
corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n.  182/STJ devido à violação do princípio da 
dialeticidade.
2. O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se 
debruçar sobre o tema, no sentido de que a data-base para a 
concessão de nova progressão de regime é o dia em que o último 
requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância de ambos para o deferimento do benefício. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. TERMO INICIAL PARA 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-BASE. PREENCHIMENTO DO 
ÚLTIMO REQUISITOS. CASO CONCRETO. REQUISITO SUBJETIVO. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas 
corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n.  182/STJ devido à violação do princípio da 
dialeticidade.
2. O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se 
debruçar sobre o tema, no sentido de que a data-base para a 
concessão de nova progressão de regime é o dia em que o último 
requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância de ambos para o deferimento do benefício. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

AFONSO MARTINS, contra decisão monocrática da lavra da Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o 

processamento da petição inicial por falta de manifesta ilegalidade a ensejar da 

ordem de ofício (fls. 27/30).
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Em suas razões, a Defesa do agravante reitera os argumentos 

apresentados anteriormente, aduzindo a ocorrência de constrangimento ilegal, 

uma vez que a data-base para progressão de regime deve ser o dia do 

preenchimento do requisito objetivo, pois não é possível adotar a data da 

realização do exame criminológico favorável, inclusive embasado em 

fundamentação inidônea.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada, concedendo a 

ordem para alterar a data-base para o preenchimento inicial do requisito 

objetivo e subjetivo. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa 

do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas e 

rechaçadas pela decisão monocrática. 

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso. 

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Desse modo, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o 

presente agravo não comporta conhecimento. 

Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, o recurso não 

merece prosperar.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 

seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fl. 24):
 

Estabelecidas tais premissas, o termo inicial dar-se-á com o 
preenchimento de ambos os requisitos.
No caso, o agravado cumpriu o lapso temporal para progressão aos 
7/2/23, preenchendo o objetivo; por outro lado, o subjetivo foi atingido 
apenas com a realização do exame criminológico, aos 5/4/23 (fls.35), 
devendo este, portanto, ser o prazo inicial para contagem do tempo 
necessário para progressão ao regime aberto.
Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso, para determinar a 
retificação do cálculo, para constar a data de 5/4/23, como termo 
inicial para progressão ao regime aberto. 

 
O Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de se debruçar 
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sobre o tema, no sentido de que a data-base para a concessão de nova 

progressão de regime é o dia em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) 

do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver preenchido, tendo em vista que o 

dispositivo legal exige a concomitância de ambos para o deferimento do 

benefício. 

Logo, uma vez constatada a necessidade de realização do exame 

criminológico para aferir a presença do requisito subjetivo, este somente pode 

ser considerado alcançado quando apresentar resultado favorável na referida 

diligência pericial. 

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CONTAGEM DE PRAZO PARA BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-
BASE. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. CASO CONCRETO. 
REQUISITO SUBJETIVO. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia 
em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 estiver preenchido, haja vista que o dispositivo legal exige 
a concomitância deles para o deferimento do benefício.
2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão estadual encontra-se 
em harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior, ao 
reconhecer que o termo a quo para a progressão ao regime é a data em 
que o paciente cumpriu os requisitos objetivo e subjetivo, tendo sido 
este último implementado com a conclusão do exame criminológico 
favorável.
3. Agravo desprovido (AgRg no HC n. 887.791/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de 
03/05/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TERMO INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO DOS REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 
DA LEI N. 7.210/1984. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCLUSÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NECESSIDADE PARA AFERIR O REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO .
1. A data-base para a concessão de nova progressão de regime é o dia 
em que o último requisito (objetivo ou subjetivo) do art. 112, da Lei n. 
7.210/1984, estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância de ambos para o deferimento do benefício.
2. Se há a necessidade de exame criminológico para aferir a presença 
do requisito subjetivo para a progressão de regime do Agravante, este 
requisito somente pode ser considerado preenchido no momento em 
que houver parecer técnico favorável.
3. Lado outro, as razões do agravo regimental não atacaram o 
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fundamento de que houve preclusão da decisão que determinou a 
realização do exame criminológico, incidindo no tópico o enunciado da 
Súmula n.º 182/STJ.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido (AgRg no HC n. 876.006/SP, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 
15/03/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIV O. PREENCHIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A conclusão das instâncias ordinárias, no que se refere ao marco 
inicial para concessão de progressão de regime, está em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior segundo o qual "a data-base 
para verificação da implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, 
previstos no art. 112, da Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de 
forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento em que 
preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o 
subjetivo" (HC n. 358.566/RS, relator o Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe de 21/10/2016).
2. Não há que se falar em constrangimento ilegal em razão da 
consideração do adimplemento do requisito subjetivo somente com a 
conclusão do exame criminológico" (AgRg no HC n. 739.943/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe 17/6/2022).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 865.509/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
04/03/2024, DJe de 07/03/2024).
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0088237-3 HC 898.428 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041244520238260026  00126061020188260041  126061020188260041  
41244520238260026

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS  - SP363981
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AFONSO MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AFONSO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : ALEX HENRIQUE DOS SANTOS  - SP363981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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